
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 275.390 - DF (2012/0270863-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALOÍSIO MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO AUGUSTO BERNARDES NORMANDO 
  MIGUEL WILSON DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. MILITAR. 
PROMOÇÕES POR MERECIMENTO, NO MESMO QUADRO, COMO SE NA 
ATIVA TIVESSE PERMANECIDO, INDEPENDENTEMENTE DA 
APROVAÇÃO EM CURSOS OU AVALIAÇÃO DE MERECIMENTO. 
POSSIBILIDADE.
1. Trata-se, originariamente, de demanda ajuizada por militares que tiveram 
reconhecida a condição de anistiados políticos, bem assim o direito à graduação de 
Segundo-Sargento com os proventos da graduação de Primeiro-Sargento, mas 
pretendem a promoção até a graduação de Suboficiais, com proventos de 
Segundo-Tenente. O acórdão recorrido proveu em parte a apelação para determinar 
à União que promova os autores, tal como postulado, desde que atendido os limites 
indicados pelo STF no julgamento do RE 165438/DF. A União defende que os 
anistiados não preenchem os requisitos para a obtenção da patente desejada, eis que 
pertenceriam ao Quadro Complementar de Terceiros-Sargentos; assim, só poderiam 
efetivamente ingressar nos Quadros Regulares do Corpo do Pessoal Graduado da 
Aeronáutica, da carreira regular de Sargentos, mediante aprovação em estágio de 
aperfeiçoamento organizado pelo Ministério da Aeronáutica.
2. Segundo precedentes dos STF e do STJ, o instituto da anistia, previsto no art. 8º do 
ADCT, deve ser interpretado de forma abrangente, permitindo ao beneficiário 
acesso às promoções como se na ativa estivesse, independentemente de aprovação 
em cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre as situações dos 
paradigmas e o quadro que o anistiado integrava.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 275.390 - DF (2012/0270863-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ALOÍSIO MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO AUGUSTO BERNARDES NORMANDO 
  MIGUEL WILSON DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União, com base no artigo 545 do Código 

de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 868):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA. ART. 8º 
DO ADCT. LEI 10.559/02. PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA. 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO SE 
PERMANECESSE ATIVO NO SERVIÇO MILITAR, INDEPENDENTEMENTE 
DA APROVAÇÃO EM CURSOS OU AVALIAÇÃO DE MERECIMENTO NO 
MESMO QUADRO. POSSIBILIDADE. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/09. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO 
CRITÉRIO UTILIZADO PELO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A União defende a reforma da decisão agravada por entender que os anistiados não 

preenchem os requisitos para a obtenção da patente desejada, eis que pertenceriam ao Quadro 

Complementar de Terceiros-Sargentos; assim, só poderiam efetivamente ingressar nos Quadros 

Regulares do Corpo do Pessoal Graduado da Aeronáutica, da carreira regular de Sargentos, 

mediante aprovação em estágio de aperfeiçoamento organizado pelo Ministério da Aeronáutica.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. MILITAR. 
PROMOÇÕES POR MERECIMENTO, NO MESMO QUADRO, COMO SE NA 
ATIVA TIVESSE PERMANECIDO, INDEPENDENTEMENTE DA 
APROVAÇÃO EM CURSOS OU AVALIAÇÃO DE MERECIMENTO. 
POSSIBILIDADE.
1. Trata-se, originariamente, de demanda ajuizada por militares que tiveram 
reconhecida a condição de anistiados políticos, bem assim o direito à graduação de 
Segundo-Sargento com os proventos da graduação de Primeiro-Sargento, mas 
pretendem a promoção até a graduação de Suboficiais, com proventos de 
Segundo-Tenente. O acórdão recorrido proveu em parte a apelação para determinar 
à União que promova os autores, tal como postulado, desde que atendido os limites 
indicados pelo STF no julgamento do RE 165438/DF. A União defende que os 
anistiados não preenchem os requisitos para a obtenção da patente desejada, eis que 
pertenceriam ao Quadro Complementar de Terceiros-Sargentos; assim, só poderiam 
efetivamente ingressar nos Quadros Regulares do Corpo do Pessoal Graduado da 
Aeronáutica, da carreira regular de Sargentos, mediante aprovação em estágio de 
aperfeiçoamento organizado pelo Ministério da Aeronáutica.
2. Segundo precedentes dos STF e do STJ, o instituto da anistia, previsto no art. 8º do 
ADCT, deve ser interpretado de forma abrangente, permitindo ao beneficiário 
acesso às promoções como se na ativa estivesse, independentemente de aprovação 
em cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre as situações dos 
paradigmas e o quadro que o anistiado integrava.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Com efeito, a decisão agravada, ao reconhecer que a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça assevera que o militar anistiado tem direito às 

promoções que teria se estivesse na ativa, independentemente de aprovação em cursos ou 

avaliações de merecimento, adequadamente manteve o acórdão a quo.

Dessa forma, a decisão ora impugnada deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, a seguir transcritos (e-STJ fls. 871/872):

Em exame agravo de decisão que deixou de admitir recurso especial 
interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região cuja ementa 
é a seguinte:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MILITARES DA 
AERONÁUTICA. PRESCRIÇÃO. ANISTIA POLÍTICA. 
COMPROVAÇÃO. PROMOÇÃO A SUBOFICIAIS. DIREITO 
RECONHECIDO. CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS. 
NECESSIDADE. NOVO ENTENDIMENTO DO STF. RE 165.438/DF. 
CUSTAS. HONORÁRIOS.
1. A Lei 10.559/02, regulamentando o art. 8º do ADCT da CR/88, 
veiculou renúncia à prescrição do fundo de direito, ao reconhecer, por 
meio de um regime próprio, o direito à reparação econômica de caráter 
indenizatório aos anistiados políticos.
2. O art. 8º do ADCT da CR/88, regulamentado pela Lei 10.559/2002, 
concedeu anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a 
data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência 
de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais 
ou complementares, asseguradas as promoções, na inatividade, ao 
cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem 
em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade 
previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características 
e peculiaridades das carreiras dos militares e observados o respectivo 
regime jurídico.
3. Os autores comprovaram a condição de militares da aeronáutica 
beneficiados por anistia política, conforme declarações do Ministro da 
Justiça reconhecendo o direito “à contagem do tempo de serviço, para 
todos os efeitos, até a idade limite de permanência na ativa, 
assegurando as promoções à graduação de Segundo-Sargento com os 
proventos da graduação de Primeiro-Sargento e as respectivas 
vantagens”.
4. O C. Supremo Tribunal Federal ampliou a interpretação anteriormente 
conferida ao disposto no artigo 8º do ADCT, de modo a permitir ao 
anistiado político não só as promoções por antigüidade, mas também 
aquelas a que faria jus por merecimento se permanecesse ativo no 
serviço militar, independentemente da aprovação em cursos ou avaliação 
de merecimento (STF, Pleno, RE 165.348/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, 
DJ de 5/5/2006).
5. Diante da situação de anistiados com direito à graduação de 
segundo-sargento e proventos e vantagens de primeiro-sargento, é 
reconhecido o direito dos militares à promoção até suboficiais, com 
proventos de segundo-tenente, cumprindo os prazos de permanência em 
atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em 
conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em graduações 
ou postos, que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em 
que seriam promovidos, nos termos do novo posicionamento do Pleno 
do STF (RE nº 165.438/DF).
6. Custas pela UNIÃO, em reembolso.
7. Honorários de advogado fixados em 15% (quinze por cento) sobre o 
valor da causa devidamente corrigido até o pagamento (art. 20, § 3º e 4º 
do CPC).
8. Apelação parcialmente provida.

Os embargos de declaração foram rejeitados.
No recurso especial, a União aponta ofensa aos seguintes dispositivos: (i) 

art. 1º do Decreto 20.910/32, advogando a ocorrência da prescrição do próprio 
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fundo de direito; (ii) arts. 59 da Lei 6.880/80 e 49 do Decreto 68.951/71, 
sustentando, em síntese, que, "tendo em vista que os ora Recorridos [ 
pertencentes ao quadro complementar ] não se submeteram ao procedimento 
legal de estágio de aperfeiçoamento, não tem eles direito adquirido ao ingresso no 
Quadro Regular do Corpo Graduado da Aeronáutica, muito menos acesso à 
promoção" (fl. 820); (iii) art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, afirmando que os honorários 
advocatícios são exorbitantes. Por fim, pedem a aplicação do art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960. 

Foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório. Passo a decidir.
(...)
Por outro lado, a jurisprudência desta Corte acompanha orientação do STF 

no sentido de que o instituto da anistia, previsto no art. 8º do ADCT, deve ser 
interpretado de forma abrangente, permitindo ao beneficiário acesso às 
promoções como se na ativa estivesse, independentemente de aprovação em 
cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre as situações dos 
paradigmas e o quadro que o anistiado integrava. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA POLÍTICA. ART. 8.º DO ADCT. 
PROMOÇÃO. SUBOFICIAL. QUADRO DE CARREIRA. LIMITAÇÃO. 
CARREIRA DE OFICIAL. FORMA DE INGRESSO DIVERSA.
1. O STF firmou nova orientação, no sentido de que o instituto da anistia política, 
previsto no art. 8º do ADCT, deve ser interpretado de forma mais ampla, 
possibilitando ao beneficiário o acesso às promoções, como se na ativa 
estivesse, independentemente de aprovação em cursos ou avaliação de 
merecimento, observando-se sempre as situações dos paradigmas e o quadro 
que o anistiado integrava.
2. Na espécie, mostra-se juridicamente impossível o pedido de promoção do 
militar que, tendo sido admitido como marinheiro, não tem como galgar o posto 
de capitão de fragata (oficial) com proventos de capitão de mar e guerra, visto 
que a carreira de praça encerra-se na graduação de suboficial. Precedentes do 
STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 188.306/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO CIVIL. MILITAR. ANISTIA. LEI 10.559/02. ARTIGO 8º DO ADCT. 
DIREITO A TODAS AS PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. 
DESNECESSIDADE DE APROVAÇÃO EM CURSOS OU AVALIAÇÃO DE 
MERECIMENTO. OBSERVÂNCIA DOS PARADIGMAS. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM.
1. Deve ser reconhecido ao militar beneficiado pela anistia política, nos termos do 
artigo 8º do ADCT, o direito às promoções como se na ativa estivesse, 
incluindo-se a promoção por merecimento independentemente de análise 
subjetiva, relacionada à aprovação de cursos ou avaliação de merecimento, 
sendo suficiente a observância dos prazos de permanência em atividade 
previstos em lei ou regulamento, bem como das situações paradigmas e do 
quadro ao qual integrava.
2. Necessidade de retorno dos autos à origem, competente pelo exame do acervo 
fático-probatório dos autos, a fim de que aprecie em qual graduação o recorrente 
faz jus a ser promovido, considerando-se que as promoções devem guardar 
compatibilidade com a carreira a que pertence o militar.
3. Agravo regimental improvido.
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(AgRg nos EDcl no REsp 1123047/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 19/03/2012)

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. MILITARES. EX-CABOS DA 
AERONÁUTICA. PORTARIA N.º 1.104/64-GM3. ANISTIADOS POLÍTICOS. 
DESLIGAMENTO DA CASERNA. MOTIVAÇÃO POLÍTICA. COMPROVADA. 
PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE RECONHECIDAS. PROMOÇÕES POR 
MERECIMENTO. DIREITO RECONHECIDO. SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. 
INAPLICABILIDADE.
1. O instituto da anistia política, previsto no art. 8.º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, deve ser interpretado de forma mais ampla, 
possibilitando ao seu beneficiário o acesso às promoções, sem qualquer 
restrição, como se na ativa estivesse, independentemente da aprovação em 
cursos ou avaliação de merecimento, observando-se sempre as situações dos 
paradigmas e o quadro ao qual integrava o anistiado. Precedentes desta Corte e 
do Excelso Pretório.
2. A matéria posta no recurso especial é exclusivamente de direito e a decisão 
agravada não se distanciou das premissas fáticas que foram soberanamente 
delineadas pelo Tribunal a quo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1143689/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/06/2011, DJe 01/08/2011)

No caso, o acórdão recorrido não merece reparos, eis que em 
conformidade com o entendimento jurisprudencial acima demonstrado.

(...)
Com essas considerações, CONHEÇO do agravo para NEGAR 

SEGUIMENTO ao recurso especial.

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0270863-4 AREsp 275.390 / DF

Números Origem:  200534000071275  71264820054013400

PAUTA: 02/04/2013 JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALOÍSIO MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO AUGUSTO BERNARDES NORMANDO

MIGUEL WILSON DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALOÍSIO MAGALHÃES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO AUGUSTO BERNARDES NORMANDO

MIGUEL WILSON DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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